GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 316, de 29 de Setembro de 2004

Autoriza o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio entre o Banco do Brasil S.S, BB Leasing S.A e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo a celebrar convênio com o Banco do Brasil S.A, BB Leasing S.A, que tem por objeto estabelecer condições e critérios a serem observados na concessão de empréstimos, financiamentos e ou arrendamentos mercantis com pagamento mediante consignação em folha de pagamento dos servidores municipais, conforme as disposições constantes no convênio e autorizadas pela presente Lei.

Art.2º - Será de responsabilidade do Município, a divulgação, a orientação e providenciar a viabilidade da formalização das operações entre o Banco do Brasil S.A e BB Leasing e seus servidores, bem como elaborar e encaminhar os documentos relativos aos financiamentos, de sua parte, concedidos e ainda reter e repassar as parcelas devidas na forma estabelecida pelo convênio e de conformidade com a legislação aplicável a espécie e informando ainda qualquer alteração na folha de pagamento dos servidores que impossibilite a consignação inicialmente autorizada, bem como a ocorrência de desligamento(demissão, exoneração, dispensa ou aposentadoria) do empregado servidor/empregado beneficiário.

Art.3º – Será de competência do Município a responsabilidade pela comunicação, em casos de alteração dos vencimentos e/ou de desligamento do empregado/servidor beneficiário, antes de efetivado o pagamento das verbas decorrentes do desligamento, de forma a permitir ao Banco apurar o saldo devedor do(s) empréstimo(s) pendente(s) e solicitar o respectivo desconto visando a amortização ou liquidação da dívida.

Parágrafo Único: Ocorrendo o desligamento, ou outro motivo que acarrete a exclusão da folha de pagamento, quando a parcela da verba decorrente do desligamento retida foi insuficiente para liquidar o saldo devedor apresentado pelo Banco ou Arrendadora, deverá  o Município notificar o empregado/servidor beneficiário do empréstimo, financiamento e o arrendamento mercantil para comparecer ao Banco, com o objetivo de efetuar a negociação direta do pagamento de sua dívida.

Art.4º - Na execução das diretrizes estabelecidas no convênio será responsabilidade do Banco e da Arrendadora prestar atendimento e orientação aos servidores municipais, especialmente aos responsáveis pelas informações do Município, quanto aos procedimentos a serem adotados para obtenção de créditos concedidos ao amparo do convênio a ser celebrado, assim como informar a Convenente por escrito ou meio eletrônico as propostas de empréstimos, financiamentos e/ou arrendamentos mercantis apresentadas pelos servidores municipais ao Banco ou a Arrendadora e por estes concedida, conforme o caso, para confirmação da margem consignável, informando posteriormente em arquivo a identificação de cada contrato, beneficiário, prazo da operação e valores das prestações a serem descontadas.

Art.5º - O Banco do Brasil e a BB Leasing S.A, poderão independente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, rescindir antecipadamente o convênio celebrado, além de obedecida a legislação vigente, quando ocorrer quaisquer das seguintes hipóteses:

a) se a Convenente deixar de cumprir qualquer obrigação contraída no convênio;

b) se a Convenente entrar em estado de insolência, ou sofre protesto de títulos, quando o caso;

c) se a Convenente possuir qualquer operação em situação irregular junto ao Banco do Brasil e suas subsidiárias.

Parágrafo Único: Ocorrendo a rescisão do Convênio por qualquer das hipóteses previstas no caput deste artigo, fica automaticamente suspensa a concessão de novos empréstimos, financiamentos e ou arrendamentos mercantis aos servidores municipais, permanecendo porém, em vigor todas as obrigações da Convenente até a total liquidação dos empréstimos, financiamentos e/ou arrendamentos mercantis concedidos.

Art.6º - Fica facultada as partes envolvidas no convênio denunciá-lo a qualquer tempo, mediante aviso escrito com antecedência de 10(dez) dias, ficando suspensas novas contratações de operações a partir da data da denúncia, permanecendo em vigor todas as obrigações da Convenente até a sua liquidação.

Art.7º - O Poder Executivo Municipal indicará as pessoas para o fim de acolher os documentos necessários a concessão dos empréstimos, financiamentos e ou arrendamentos mercantis ao amparo do Convênio, assumindo a responsabilidade pela veracidade das informações acerca das margens consignáveis dados, arquivos ou documentos dos empregados/servidores municipais enviados ao Banco ou a Arrendadora, informando ainda o seu nome e a sua qualificação.

Parágrafo Único: O Município poderá, mediante prévia comunicação escrita dirigida ao Banco e a Arrendadora, substituir as pessoas indicadas, passando tal substituição a surtir efeitos a partir do efetivo recebimento da correspondência.

Art.8º - Todos os avisos, comunicações ou notificações inerentes ao Convênio a ser celebrado, e que tratarem de assuntos de interesse entre as partes deverão sempre ser feitos por escrito.

Art.9º - Até o integral pagamento do empréstimo, financiamentos e ou arredamento mercantil, as autorizações somente poderão ser canceladas mediante prévia aquiescência do Banco ou da Arrendadora, conforme o caso, e do empregado/servidor beneficiário.

Art.10- Qualquer tolerância  de uma das partes em relação a outra só importará modificação do Convênio e somente surtirá seus efeitos se expressamente formalizada.

Art.11 – O Convênio será celebrado por prazo indeterminado sendo que quaisquer das partes poderão rescindi-lo devendo fazê-lo por escrito, conforme o disposto no art. 6º desta Lei.

Art.12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 29 de Setembro de 2004.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

